
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (21/07), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 18, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que foi negado pedido de indenização 

requerido pelos autores da ação em razão da utilização de imagens da família 

postadas em redes sociais como prova em processo judicial 

 

No caso, os autores alegaram que as fotos foram obtidas no Facebook, sem qualquer 

autorização ou critério, e que foram feitas insinuações de prática de ilícito, 

denegrindo, com isso, a imagem da família e gerando prejuízos que necessitariam de 

reparo.  

 

O desembargador Mario Assis Gonçalves, relator do processo, destacou em sua 

decisão que restou comprovado nos autos que as fotografias foram retiradas de perfil 

público do Facebook e que seu uso limitou-se ao propósito do réu de tentar comprovar, no processo judicial 

onde foram juntadas, a relação familiar existente entre os autores. 

 

O relator acrescentou, ainda, que a pesquisa por postagens em redes sociais passou a constituir uma nova 

ferramenta, à disposição de qualquer pessoa, para comprovar fatos objeto de demandas, nada havendo de 

irregular ou ilegal, em princípio, na obtenção, quando publicados na internet, sem qualquer restrição por seus 

proprietários. 

 

Sendo assim, votou pelo indeferimento do pedido autoral, no que foi acompanhado pelos desembargadores que 

compõem a 3ª Câmara Cível deste Tribunal. 
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 18 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Outrossim, comunicamos ainda que foi publicado, também nesta data, o Ementário de Jurisprudência Turmas 

Recursais Nº 6/2021. Para acessá-lo clique aqui  

 

Fonte: DOERJ 
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PRECECENTES 

 

Recurso repetitivo 

 

Primeira Seção fixa tese sobre prescrição para adequação de benefício previdenciário 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que, "na 

ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal do benefício 

previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 e cujo pedido coincide com 

aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para 

recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua 

suspensão, na forma do artigo 104 da Lei 8.078/1990". 

 

A relatora da controvérsia (cadastrada como Tema 1.005), ministra Assusete Magalhães, explicou que, 

segundo a jurisprudência do STJ, a revisão para aplicação dos novos tetos das ECs 20/1998 e 41/2003 aos 

benefícios previdenciários concedidos anteriormente não configura hipótese de revisão do ato de concessão; 

sendo assim, não incide o prazo decadencial de dez anos previsto no caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991. 

 

De acordo com a ministra, a jurisprudência estabelece a interrupção da prescrição quinquenal para o 

recebimento de parcelas vencidas – reconhecidas em ação de conhecimento individual, ajuizada para 

adequação da renda mensal do benefício aos tetos das ECs 20/1998 e 41/2003 – na data do ajuizamento da 

lide individual, ainda que precedida de anterior ação civil pública com pedido coincidente, salvo se o autor da 

demanda individual requerer sua suspensão, no prazo de 30 dias a contar da ciência, nos autos, do 

ajuizamento da ação coletiva, na forma prevista no artigo 104 do Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei 

8.078/1990). 

 

Ação coletiva interrompe prescrição para demanda individual 

 
No tocante ao processo coletivo, a relatora afirmou que os artigos 103 e 104 do CDC concedem ao titular do 

direito individual a possibilidade de permanecer inerte até o desfecho da demanda coletiva, quando poderá, 

então, avaliar a necessidade de ajuizamento da ação individual – para a qual a propositura da ação coletiva 
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interrompe a prescrição –, ou, sendo o caso, poderá promover o ajuizamento de execução individual do título 

coletivo. 

 

"Assim, à luz de nosso ordenamento jurídico, a existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação 

individual, por aquela não induzir litispendência, mas interrompe ela o prazo prescricional para a propositura da 

demanda individual", disse. 

 

Entretanto, Assusete Magalhães destacou que, ajuizada ação individual com o mesmo pedido da ação coletiva, 

o autor da demanda individual não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada da lide coletiva, se não for 

requerida sua suspensão, no prazo de 30 dias a contar da ciência, nos autos, do ajuizamento da ação coletiva. 

 

Segurado vai receber diferenças 

 
No REsp 1.761.874, um dos representativos da controvérsia, a ministra verificou que a parte autora, ciente da 

existência de ação coletiva com o mesmo pedido – tanto que a invoca como marco interruptivo da prescrição 

para o pagamento, na ação ordinária individual, das parcelas vencidas do seu benefício previdenciário –, não 

requereu a suspensão do seu processo no prazo de 30 dias, não podendo ser beneficiada pela interrupção da 

prescrição da ação coletiva. 

 

Dessa forma, a ministra avaliou que a interrupção da prescrição para o pagamento das parcelas vencidas, na 

hipótese, deverá recair na data da propositura da própria ação individual, garantindo-se ao segurado o 

recebimento das diferenças relativas aos cinco anos anteriores ao seu ajuizamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Lei Estadual n° 9.358, de 19 de julho de 2021- Altera a Lei n° 9.191,de 02 de março de 2021, que 

institui o Programa Supera Rio de enfrentamento e combate à crise econômica causada pelas medidas de 

contenção da pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Municipal n° 49.125, de 19 de julho de 2021- Institui Comissão de Investigação Preliminar - 

CIP, nos termos do Decreto nº 38.256, de 10 de janeiro de 2014, com a finalidade de apurar eventuais 

inconformidades na realização de obras emergenciais destinadas à adequação de espaços físicos para 

recebimento e instalação de equipamento de saúde do Município do Rio de Janeiro durante a pandemia de 

COVID - 19, e dá outras providências. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20072021-Primeira-Secao-fixa-tese-sobre-prescricao-para-adequacao-de-beneficio-previdenciario.aspx
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Fonte: D.O Rio 

 

OE suspende lei de monitoramento da água e esgoto na Covid 
 

Fonte: TJRJ 

 

Ministro arquiva processo que pedia declaração de “estado de coisas inconstitucional” na 

política de saúde do país 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou extinta a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 866, na qual a Associação Nacional do Ministério Público de 

Contas (AMPCON) pedia à Corte o reconhecimento do “estado de coisas inconstitucional na política pública de 

saúde brasileira”. 

 

O ministro verificou que a ADPF não apresenta condições processuais indispensáveis à sua tramitação, uma 

vez que a entidade não possui legitimidade ativa para ajuizar ADPF visando questionar a constitucionalidade do 

atual sistema público de saúde do país, pois não há relação direta da matéria com os interesses típicos da 

classe profissional que representa. De acordo com o relator, é necessária a demonstração da pertinência 

temática entre os objetivos estatutários e o tema questionado. 

 

Subsidiariedade 

 

O relator verificou ainda que não foi preenchido outro requisito para o cabimento de ADPFs, que é a 

subsidiariedade, ou seja, esse tipo de ação só será cabível quando não existir qualquer outro meio eficaz de 

sanar a lesividade a preceito fundamental. 

 

No casos dos autos, ele citou, por exemplo, o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade para verificar a 

higidez de emendas constitucionais, e de ações ordinárias, mandado de segurança e ações populares para 

postular a adoção de medidas concretas relacionadas a demandas do SUS, determinar a efetuação de 

repasses e cumprir medidas sanitárias de combate à pandemia. 

 

Argumentos 

 

Na ADPF, a entidade argumentava que alterações normativas promovidas especialmente por emendas 

constitucionais editadas nos últimos anos têm resultado em um quadro de instabilidade para o custeio da saúde 

pública, ao promover uma participação cada vez menor da União no volume de recursos destinados ao SUS. 

 

Alegava ainda que ações e omissões estatais levam a uma fragilidade estrutural e sobrecarga de custeio 

suportada por estados e municípios, e que o estado de coisas inconstitucional na política pública de saúde 

brasileira foi potencializado pela pandemia de Covid-19. 

 

Leia a notícia no site 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/12156558
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/12156558
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469669&ori=1


Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal n° 10.749, de 19 de julho de 2021- Dispõe sobre a execução da Decisão CMC nº 

03/18, de 9 de outubro de 2018, do Conselho do Mercado Comum do Mercosul, que altera o Regime Aduaneiro 

de Bagagem no Mercosul. 

 

Decreto Federal n° 10.750, de 19 de julho de 2021- Regulamenta o procedimento de revisão da 

reforma por incapacidade definitiva para o serviço ativo ou por invalidez de militares inativos, de carreira ou 

temporários, das Forças Armadas. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual n° 9.357, de 19 de julho de 2021- Veda a concessão de título de utilidade pública a 

associações e fundações condenadas por prática de trabalho escravo ou prática análoga a esta, no Estado do 

Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Municipal n° 4.9159, de 20 de julho de 2021- Dispõe sobre a autorização para eventos 

organizados sob a modalidade de feira de comércio e serviços em logradouros públicos. 

 

Decreto Municipal n° 49.161, de 20 de julho de 2021- Altera o Decreto nº 32.887, de 8 de outubro de 

2010, que dispõe sobre a criação e implantação do Programa de Transferência Condicionada de Renda do 

Município do Rio de Janeiro - Cartão Família Carioca. 

 

Fonte: D.O Rio 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Padrasto e mãe de menina morta em Petrópolis têm prisão preventiva decretada 

 

Justiça mantém prisão preventiva de Dr. Jairinho e Monique Medeiros 

 

Fonte: TJRJ 
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Município do Rio deve indenizar paciente por utilizar sua imagem em reportagem de 

hospital público 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF determina que União forneça medicamento para tratamento de uma 

criança com doença rara 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, reconsiderou decisão anterior e determinou 

à União o fornecimento do medicamento Zolgensma a uma criança portadora de Amiotrofia Muscular Espinhal 

Tipo 2 (AME). Segundo o ministro, novas informações juntadas aos autos permitem aferir que, apesar de o 

medicamento ser registrado pela Anvisa apenas para uso em crianças de até dois anos de idade, tem a 

aprovação de agências renomadas no exterior para uso em crianças com até cinco anos, com peso máximo de 

21 quilos. No caso dos autos, a criança fará três anos em setembro próximo. 

 

Na decisão que analisou pedido de reconsideração formulado pelos representantes da criança no âmbito da 

Suspensão de Tutela Provisória (STP) 803, o ministro restaurou os efeitos de decisão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª região (TRF-3), que determinou à União o fornecimento do medicamento, na forma da prescrição 

médica, bem como todos os custos de hospital, médicos e transporte, no prazo máximo de 10 dias, sob pena 

de multa diária de R$ 10 mil. 

 

Foram juntados ao processo relatos científicos de eficácia e de segurança da terapia com o medicamento para 

pacientes em condições similares em outros países, bem como a informação de que a situação específica não 

comporta substituto terapêutico disponível. 

 

Concessão excepcional 

 

Em sua decisão, o ministro Fux explicou que o STF, ao formular a tese do Tema 500 da Repercussão Geral, 

decidiu, como regra geral, que o Estado não pode ser obrigado a fornecer, mediante decisão judicial, 

medicamentos não registrados pela Anvisa. 

 

No entanto, na ocasião, a Corte também assentou a possibilidade de concessão excepcional quando houver 

pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 

ultrarraras), quando o medicamento tiver registro em renomadas agências de regulação no exterior e quando 

não houver substituto terapêutico com registro no Brasil. “Nesse sentido, tratando o caso dos autos de 

medicamento órfão para doença rara, os requisitos da tese vinculante formada por esta Corte parecem estar 

atendidos”, disse o ministro. 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/12383683
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/12383683


 

Direito constitucional à saúde 

 

Fux destacou o artigo 196 da Constituição Federal, que consagra o direito à saúde como dever do Estado, que 

deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados tratamentos eficazes, capazes 

de lhes garantir maior dignidade e menor sofrimento. 

 

“Na complexa ponderação entre, de um lado, os importantes argumentos de ordem financeira, e, de outro, a 

concretização do direito de acesso à saúde, não se pode desconsiderar a relevância do direito à vida, para cuja 

garantia devem todos os cidadãos ser incentivados a cooperar”, afirmou. 

 

Doença rara 

 

A Amiotrofia Muscular Espinhal Tipo 2 (AME) é uma doença genética rara, neuromuscular, degenerativa e 

progressiva, que interfere na capacidade do corpo de produzir a proteína SMN, considerada essencial para a 

sobrevivência dos neurônios motores. Seu quadro clínico se caracteriza pela apresentação de fraqueza 

muscular generalizada, diminuição respiratória, dificuldade de deglutição e futura escoliose. A evolução da 

doença leva o portador a sofrer de problemas respiratórios graves, culminando com a morte precoce. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro nega trâmite a HC de acusado de fraudar contas bancárias em Recife (PE) 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou inviável a tramitação (negou seguimento) 

do Habeas Corpus (HC) 204432, no qual G.A.M., preso desde 05/09/2019 na unidade prisional Frei Damião de 

Bozzano, na cidade de Recife (PE), pedia para ser solto. Ele é acusado de fazer parte de uma organização 

criminosa, composta por 27 integrantes, especializada em subtrair valores das contas de correntistas do Banco 

Bradesco, na capital pernambucana. 

 

Os crimes de furto qualificado e organização criminosa, revelados pela Operação Chargeback da Polícia Civil, 

teriam ocorrido entre 2017 e 2018. Segundo os autos, os supostos hackers fraudaram o sistema de segurança 

e subtraíram aproximadamente R$ 849 mil das contas do banco. 

 

O HC foi impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou provimento a recurso da 

defesa. Entre os argumentos apresentados no Supremo, os advogados apontavam ausência de justa causa 

para a ação penal e excesso de prazo para a formação da culpa. Eles alegavam que a longa duração da prisão 

preventiva implica em verdadeiro cumprimento antecipado da pena, tendo em vista que a instrução processual 

não foi encerrada e que a defesa “não deu causa a qualquer tipo de retardo”. 

 

Prisão fundamentada 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469575&ori=1


Ao analisar os autos, o ministro Gilmar Mendes entendeu que, ao contrário do que afirmou a defesa, a prisão 

está devidamente fundamentada. O relator observou que a jurisprudência do Supremo entende que a 

configuração do excesso de prazo, a justificar a revogação da prisão, não se verifica somente a partir do 

requisito temporal, mas por outras circunstâncias, como o número de réus. Segundo ele, os crimes envolvem 

elevado grau de complexidade tanto na execução quanto na apuração, diante da grande quantidade de réus e 

pelo fato de alguns deles conhecerem o sistema bancário. 

 

Em relação ao pedido de prisão domiciliar pelo fato de o acusado ser portador de patologias, Mendes ressaltou 

que cabe ao juízo de origem verificar a situação do preso. O ministro lembrou que, no julgamento do HC 

188820, a Segunda Turma do STF reconheceu a atribuição do juízo de origem para verificar a situação do 

preso, durante a pandemia, diante dos critérios relevantes para a avaliação entre o direito individual à 

integridade física e o direito coletivo à segurança pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro prorroga inquérito que apura suposta interferência de Bolsonaro na PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por mais 90 dias o Inquérito 

(INQ) 4831, que apura declarações feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro sobre 

suposta tentativa do presidente Jair Bolsonaro de interferir politicamente na Polícia Federal (PF). 

 

O inquérito tinha como prazo final o próximo dia 27/7, mas, de acordo com o ministro Alexandre de Moraes, há 

necessidade de prosseguimento das investigações, nos termos previstos no artigo 10 do Código de Processo 

Penal (CPP). 

 

O Plenário do STF deverá retomar, na sessão do dia 29/9, a análise do recurso (agravo) contra a decisão que 

rejeitou pedido do presidente da República para prestar depoimento por escrito neste inquérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina remessa de procedimento criminal contra Ricardo 

Salles para Altamira (PA) 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o envio de procedimentos 

penais envolvendo o ex-ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles à Justiça Federal em Altamira (PA). A 

decisão foi proferida nas Petições (PETs) 8975 e 9703, que apuram suposto esquema de facilitação ao 

contrabando de produtos florestais.  

 

O relator declinou da competência do Supremo para processar e julgar Salles em razão da sua exoneração do 

cargo de ministro de Estado. De acordo com a decisão, ficam mantidos todos os atos processuais realizados 

até o momento.  

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469613&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469620&ori=1


Crimes 

 

A notícia-crime (PET 8975) foi apresentada no ano passado contra o ministro Salles pelos senadores Randolfe 

Rodrigues (Rede-AP) e Fabiano Contarato (Rede-ES), pela deputada federal Joênia Wapichana (Rede-RR) e 

pelo deputado Alessandro Molon (PSB-RJ). A ação apontava o suposto cometimento dos crimes de 

prevaricação e advocacia administrativa e crimes de responsabilidade relativos à manifestação de Salles em 

reunião ministerial ocorrida em abril de 2020. 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o procedimento havia sido arquivado, mas, com o 

surgimento de novas provas relacionadas aos fatos descritos na petição e por solicitação da autoridade policial, 

o relator determinou a reabertura do procedimento investigativo e autorizou a Polícia Federal a realizar 

diligências criminais.   

 

Competência 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, informações da autoridade policial demonstram que os elementos de 

prova produzidos durante a investigação indicam, neste momento processual, que os crimes teriam ocorrido, 

primordialmente, no Município de Altamira (PA). De acordo com a Polícia Federal, os produtos florestais 

apreendidos pelas autoridades norte-americanas ou são oriundos, em sua maior parte, de áreas de concessão 

florestais no interior da Floresta Nacional de Altamira, ou foram extraídos de outras áreas, provavelmente 

próximas, mas legalizados por meio de documentos ideologicamente falsos dessas mesmas concessões.  

 

O ministro assentou na decisão que, nos termos do artigo 70 do Código de Processo Penal (CPP), a 

competência será, em regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, 

pelo lugar em que for praticado o último ato de execução. Assim, os autos, a seu ver, devem ser remetidos à 

Justiça Federal em Altamira, para regular prosseguimento da investigação.  

 

Ele frisou ser desnecessário aguardar a definição, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), de 

conflito de competência instaurado entre juízes federais do Amazonas e do Pará para julgar processos relativos 

à atividade madeireira ilícita, por se tratar de hipótese diversa da dos autos.  

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Partido questiona no Supremo dispositivo da Constituição de Pernambuco que proíbe 

instalação de usinas nucleares 

 

STF recebe nova ação sobre carregamento obrigatório de canais por TV paga 

 

Associações questionam mudanças no Regime de Recuperação Fiscal 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469651&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469682&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469682&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469670&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469612&ori=1


Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma afasta condenação por improbidade de ex-prefeito de Assis (SP) 

 

Por falta de conduta dolosa, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a condenação por 

improbidade administrativa do ex-prefeito de Assis (SP) Ricardo Pinheiro Santana. A decisão foi tomada por 

unanimidade. 

 

Na ação civil pública por improbidade administrativa, o político foi acusado de desrespeitar a regra do concurso 

público, pois, embora os cargos efetivos de procurador jurídico do município permanecessem vagos, tal função 

era exercida por pessoas nomeadas em comissão. 

 

A sentença determinou a exoneração dos servidores e proibiu novas nomeações, mas rejeitou a condenação 

do então prefeito por improbidade administrativa. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu o recurso do Ministério Público e condenou o gestor 

municipal. Para a corte estadual, as recomendações feitas pelo MP ao então prefeito, alertando-o da 

irregularidade, não permitem concluir que ele tenha agido sem o dolo de violar as disposições constitucionais 

sobre concurso público. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a defesa sustentou que a nomeação dos servidores era autorizada 

por leis municipais, as quais não foram consideradas pelo TJSP, e que não se demonstrou o dolo na conduta 

do político – condição indispensável para a configuração do ato de improbidade. 

 

Norma declarada inconstitucional após o fim do mandato 

 

O relator, ministro Herman Benjamin, esclareceu que as leis municipais que amparavam as nomeações foram 

declaradas inconstitucionais pelo Órgão Especial do TJSP. O ministro afirmou ainda que essa legislação foi 

editada em 2009, antes que o ex-prefeito assumisse o cargo, e foi declarada inconstitucional somente em 2017, 

quando ele já não estava à frente da gestão do município. 

 

Segundo o magistrado, a jurisprudência do STJ (AgInt no REsp 1.618.478) considera que, para avaliar o acerto 

de condenação por improbidade em decorrência de dolo genérico do agente que manteve contratações 

irregulares a despeito de recomendações do Ministério Público, seria preciso reexaminar as provas do 

processo, o que é inviável por conta da Súmula 7. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1611099&num_registro=201602058654&data=20170619&peticao_numero=201700068887&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%277%27%29.sub.


Contudo, no caso em julgamento – destacou o relator –, verificou-se que as recomendações do MP foram 

entregues ao político apenas em julho de 2016, último semestre do seu mandato, exercido entre 2013 e 2016.  

 

"Sendo assim, no caso específico sob análise, o juízo de primeira instância examinou a matéria de maneira 

mais acertada, ao reputar que as recomendações do Ministério Público sobre a norma e sua posterior 

declaração de inconstitucionalidade não demonstram conduta dolosa", concluiu o relator ao afastar a 

condenação imposta ao ex-prefeito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta responsabilidade de cirurgião por erro de anestesista que levou 

paciente a estado vegetativo 

 
Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o médico-cirurgião, ainda que seja o chefe da 

equipe, não pode ser responsabilizado solidariamente por erro médico cometido exclusivamente pelo 

anestesista. 

 

Aplicando esse entendimento, por maioria de votos, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) para restabelecer sentença que atribuiu exclusivamente ao anestesista a responsabilidade 

pelo erro que levou uma paciente a ficar em estado vegetativo. Em consequência, o juízo negou o pedido de 

indenização contra o cirurgião-chefe. 

 

Na ação de indenização por danos morais e materiais, ajuizada apenas contra o cirurgião, a família narrou que 

a paciente, de 24 anos, foi submetida a cirurgia de redução de mamas, que transcorreu normalmente. Na sala 

de recuperação anestésica, porém, ela apresentou quadro de instabilidade respiratória e, como apurado pela 

perícia, foi vítima de negligência de atendimento por parte do anestesista. 

 

Por causa desse erro médico, a mulher ficou em estado vegetativo, mantendo somente as funções fisiológicas 

essenciais, como respiração e circulação. 

 

O pedido de indenização foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o TJSP reformou a sentença e 

concluiu que o cirurgião, por ter escolhido o anestesista, teria responsabilidade pelo erro médico. 

 

Relação de subordinação entre os médicos 

 
O autor do voto que prevaleceu no colegiado, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o acórdão do TJSP 

está em dissonância com o entendimento pacificado na Segunda Seção, de que é preciso haver relação de 

subordinação entre os médicos para configurar a solidariedade. 

 

Bellizze lembrou que, no julgamento dos EREsp 605.435, os magistrados entenderam que o cirurgião, ainda 

que seja chefe de equipe, não pode ser responsabilizado por erro médico cometido exclusivamente pelo médico 

anestesista, como ocorreu na hipótese em julgamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20072021-Segunda-Turma-afasta-condenacao-por-improbidade-de-ex-prefeito-de-Assis--SP-.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1088609&num_registro=201100414220&data=20121128&peticao_numero=-1&formato=PDF


"Considerando que, no presente caso, é fato incontroverso nos autos que o erro médico foi cometido 

exclusivamente pelo anestesista, não há como responsabilizar o médico-cirurgião, ora recorrente, pelo fatídico 

evento danoso, impondo-se, assim, a reforma do acórdão recorrido", concluiu o ministro ao restabelecer a 

sentença. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma mantém condenação por improbidade contra José Carlos Gratz e mais 

dois réus 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação por improbidade administrativa 

imposta pela Justiça do Espírito Santo a José Carlos Gratz, ex-presidente da Assembleia Legislativa; Sérgio 

Manoel Nader Borges, ex-deputado estadual e conselheiro do Tribunal de Contas do Espírito Santo, e André 

Luiz Cruz Nogueira, ex-diretor da Assembleia. 

 

Em sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), os três foram condenados em 

primeira instância à suspensão dos direitos políticos por oito anos, além do pagamento de multa de R$ 15 mil 

cada e da proibição de contratar com o poder público por dez anos. 

 

A condenação de Sérgio Borges incluiu ainda a obrigação de devolver o dinheiro de diárias de viagens 

recebidas irregularmente, em valor corrigido. Em relação a ele, no entanto, a Segunda Turma decidiu afastar a 

suspensão dos direitos políticos. 

 

De acordo com a acusação, José Carlos Gratz, na presidência da Assembleia Legislativa, com a ajuda do 

diretor André Nogueira, promovia um esquema de pagamento de diárias aos deputados por viagens não 

realizadas, como forma de assegurar apoio político. Sérgio Borges, então no exercício do mandato parlamentar, 

recebeu nesse esquema quase R$ 7 mil entre 1999 e 2002. 

 

Grave degeneração da atividade legislativa 

 
Em seu recurso, Sérgio Borges afirmou que os documentos que ampararam a condenação, por serem cópias, 

não serviriam como prova, e que a perícia não teria demonstrado que ele requisitou e recebeu as diárias. 

Alegou também desproporcionalidade e falta de razoabilidade na aplicação das penas. O ministro Herman 

Benjamin, relator, explicou que as questões relativas às provas do processo não poderiam ser reexaminadas, 

por conta da Súmula 7. 

 

Quanto à alegada desproporcionalidade das sanções, ele encampou a proposta do ministro Og Fernandes para 

excluir a proibição de contratar com o poder público pelo período de dez anos. O relator reconheceu que a 

sanção seria "realmente excessiva, considerando estritamente os fatos sob exame neste processo" (José 

Carlos Gratz, André Nogueira e Sérgio Borges foram condenados em ações penais relacionadas a 

irregularidades na Assembleia Legislativa). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072021-Turma-afasta-responsabilidade-de-cirurgiao-por-erro-de-anestesista-que-levou-paciente-a-estado-vegetativo.aspx
https://www.stj.jus.br/docs_internet/VerbetesSTJ_asc.pdf


Herman Benjamin, entretanto, discordou do entendimento de Og Fernandes quanto à exclusão, também, da 

suspensão dos direitos políticos no caso de Sérgio Borges. "A pena de suspensão dos direitos políticos pelo 

prazo de oito anos não afronta o princípio da proporcionalidade", declarou o relator, para quem a resposta 

judicial à "grave degeneração da atividade legislativa" não pode se limitar ao plano exclusivamente pecuniário, 

deixando de afetar o vínculo presente ou futuro entre o réu e o Estado. 

 

Poder investigativo do Ministério Público 

 
Em seu recurso, José Carlos Gratz pleiteou a nulidade da decisão condenatória, alegando, entre outras razões, 

a suposta impossibilidade de investigação pelo Ministério Público. André Nogueira, por sua vez, sustentou que 

não teria ficado demonstrado seu envolvimento na prática de ato ímprobo. 

 

Segundo o ministro Herman Benjamin, o recurso de Gratz não especificou qual artigo de lei federal teria sido 

violado pelo TJES na questão relativa ao poder investigativo do MP, o que leva à incidência da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia no STJ. 

 

O recurso de André Nogueira não foi conhecido devido à falta de procuração do advogado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Jorge Mussi nega liminar para empresário preso na Operação Black Flag 

 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

negou pedido de liminar em habeas corpus impetrado pela defesa de um empresário investigado na Operação 

Black Flag, deflagrada em maio pela Polícia Federal. A investigação apurou a ação de um grupo suspeito de 

praticar crimes contra o Sistema Financeiro Nacional – entre eles a obtenção fraudulenta de financiamentos em 

bancos oficiais –, que teriam causado prejuízo de pelo menos R$ 193 milhões.  

 

Segundo os autos, o empresário está preso preventivamente em razão de investigações nas quais se apura a 

prática dos delitos previstos nos artigos 2º, parágrafo 3º, da Lei 12.850/2013; 1º da Lei 9.613/1998; 1º, inciso I, 

da Lei 8.137/1990; 19 da Lei 7.492/1986; e 171, 297, 299 e 317 do Código Penal. 

 

Os investigadores apontaram que ele atuaria como articulador da organização criminosa, "braço direito" e "testa 

de ferro" do suposto líder, sendo responsável pela obtenção de recursos públicos destinados ao enriquecimento 

dos membros do grupo. 

 

Situação dos presídios na pandemia 

 
No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou não estarem presentes os requisitos necessários para a 

decretação da prisão cautelar, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, e que a medida teria sido 

fundamentada apenas na gravidade abstrata dos crimes investigados, carecendo de fundamentação idônea. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2230
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Acrescentou que as condições pessoais do empresário lhe permitiriam responder ao processo em liberdade, 

ainda mais considerando a situação dos presídios em meio à pandemia da Covid-19 e os termos 

da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 

Tanto na liminar quanto no mérito do habeas corpus, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva ou a 

sua substituição por medidas cautelares alternativas. 

 

Indícios suficientes de materialidade e autoria 

 
Segundo o ministro Jorge Mussi, não se verificou desrespeito à Recomendação do CNJ, nem foi noticiado que 

o paciente seja idoso ou preencha os requisitos para enquadramento no grupo de risco da pandemia. 

 

Para o ministro, a defesa também não demonstrou que tenha havido flagrante ilegalidade na decisão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que manteve a prisão. Ao indeferir a liminar, Mussi mencionou 

trechos dessa decisão, segundo os quais a preventiva foi decretada com base em indícios suficientes acerca da 

materialidade e da autoria dos crimes. 

 

Entre outros elementos, a decisão menciona que o empresário, sócio de firmas ligadas à organização criminosa 

e atuante nas empreitadas do grupo, residia em um dos apartamentos de alto padrão comprados em nome de 

uma pessoa jurídica utilizada para blindagem patrimonial. 

 

"Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao órgão 

competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", afirmou o ministro, 

que determinou a solicitação de mais informações sobre o caso ao TRF3. 

 

Jorge Mussi abriu vista para parecer do Ministério Público Federal. O mérito do pedido de habeas corpus será 

analisado em momento posterior, sob a relatoria do ministro João Otávio de Noronha, integrante da Quinta 

Turma do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Experiência argentina em mediação de conflitos é apresentada à magistratura brasileira 

 

Cooperação judiciária: Encontro em agosto debate desafios e perspectivas 
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